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RESUMO
Introdução: O acesso a medicamentos e aos serviços farmacêuticos em áreas rurais do 
Brasil é um desafio diante das desigualdades territoriais e estruturais do país. Na tentati-
va de reduzir essas desigualdades, as Farmácias Públicas Móveis (FPMs) se apresentam 
como importante estratégia. Com base em experiências já implementadas em diversos 
municípios brasileiros, as unidades itinerantes transpõem barreiras geográficas e so-
cioeconômicas, assegurando presença farmacêutica, continuidade do cuidado e fortale-
cimento do vínculo entre os serviços públicos de saúde e comunidades historicamente 
marginalizadas. Objetivo: O presente trabalho tem o objetivo de analisar os desafios e 
benefícios das FPMs. Método: Trata-se de um artigo de perspectiva, com abordagem 
reflexiva. Resultado: Discute-se os principais desafios e benefícios para implementação e
manutenção dos serviços. Conclusão: Apesar da demanda por investimentos considerá-
veis, as FPMs são capazes de ampliar o acesso a medicamentos e à assistência farma-
cêutica e de melhorar a integração entre serviços de saúde em áreas rurais.
Palavras-chave: Farmácia Pública Móvel; Equidade, Saúde Pública; População Rural.

ABSTRACT
Background: Access to medicines and pharmaceutical services in rural areas of Brazil is 
a challenge due to the country’s territorial and structural inequalities. In an effort to re-
duce these disparities, Mobile Public Pharmacies (MPPs) have emerged as an important 
strategy. Based on experiences already implemented in several Brazilian municipalities, 
these mobile units overcome geographic and socioeconomic barriers, ensuring pharma-
ceutical presence, continuity of care, and strengthening the relationship between public 
health services and historically marginalized communities. Objective: This study aims to 
analyze the challenges and benefits of MPPs. Methods: This is a perspective article that 
takes a reflective approach. Results: The article outlines the main challenges and benefi-
ts of implementing and maintaining these services. Conclusions: In this context, despite 
requiring considerable financial investment, MPPs can expand access to medicines and
pharmaceutical care while improving the integration of health services in rural areas.
Key words: Mobile Public Pharmacy; Equity; Public Health; Rural Population.
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Introdução

As políticas públicas no Brasil preveem a garantia 
de acesso e equidade às ações de saúde1, bem como a 
medicamentos, insumos estratégicos e à Assistência 
Farmacêutica (AF).2,3,4 No entanto, o acesso a esses 
serviços em áreas rurais ainda é um desafio.

Considerando-se o contexto de população reduzi-
da e mais dispersa nos territórios, a garantia da equi-
dade desses serviços depende de estratégias logísticas 
distintas, quando comparados a áreas urbanas.5,6 Por 
esse motivo, as Farmácias Públicas Móveis (FPMs) 
surgem como uma alternativa para minimizar essas 
desigualdades.7

Define-se como FPMs aquelas de atividade even-
tual ou excepcional, cujos serviços são realizados em 
veículo automotor específico que atenda às normas 
sanitárias para a estocagem, armazenamento e dis-
pensação de medicamentos e correlatos, na própria 
unidade móvel, para atender localidades urbanas 
ou rurais.8,9 Nesta farmácia, o farmacêutico técnico 
responsável tem o dever de garantir a qualidade téc-
nico-científica, segurança sanitária e rastreabilidade 
das atividades.10

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo dis-
cutir os desafios operacionais e os benefícios trazidos 
pelas FPMs. Busca-se compreender o papel dessas 
farmácias na redução das desigualdades no acesso a 
medicamentos e serviços farmacêuticos e propor es-
tratégias para expansão e aprimoramento das FPMs 
no contexto da saúde pública brasileira.

Métodos

Este estudo se caracteriza como um artigo de 
perspectiva. O delineamento adotado não se con-
figura como revisão sistemática ou narrativa, mas 
como uma abordagem reflexiva fundamentada em 
evidências disponíveis, adequada a temas inovado-
res e ainda em consolidação científica.

A estratégia metodológica foi definida a partir 
do reconhecimento de que os vocabulários contro-
lados MeSH e DeCS não apresentam descritores 
com correspondência conceitual direta ao objeto de 
estudo, o que limita a recuperação de publicações 
relevantes quando utilizados de forma isolada. Dessa 
forma, optou-se por uma busca exploratória baseada 

em palavras-chave livres, com o objetivo de ampliar 
a sensibilidade da busca.

As buscas foram realizadas entre setembro de 
2024 e fevereiro de 2026. Foi realizado o levanta-
mento de legislação pertinente à área de estudo no 
site oficial do Conselho Federal de Farmácia (CFF), 
trazendo um total de quatro (4) referências. 

A busca por bases de dados em plataformas ofi-
ciais foi realizada conforme a relevância para a área 
de assistência farmacêutica e serviços de saúde, nos 
últimos dez anos. Não houve seleção de idiomas 
específicos. Utilizaram-se os termos “mobile phar-
macy” e a combinação “rural area” AND “pharma-
cy”. Na base PubMed, a busca por “mobile phar-
macy” resultou em onze (11) estudos, dos quais 
dois (2) foram selecionados por apresentarem 
maior proximidade temática com o objeto do arti-
go. Para a combinação “rural area” AND “pharma-
cy”, foram identificados 218 estudos. Após análise 
de similaridade dos resultados e de contribuição 
conceitual foram selecionados nove trabalhos. Por-
tanto, foram utilizados 13 artigos obtidos por essa 
plataforma.

O Google Acadêmico foi utilizado como fonte 
complementar, em função de sua maior abrangên-
cia e capacidade de recuperação de literatura não 
indexada em bases tradicionais. Nessa plataforma, 
foram realizadas buscas direcionadas a publicações 
dos últimos dez anos, utilizando os termos “mobile 
pharmacy”, “farmácia móvel” e “farmácia itineran-
te”, com seleção dos estudos baseada na pertinência 
temática, publicação em periódicos indexados. Na 
busca por “mobile pharmacy” foram encontrados 
329 resultados. Após exclusão de duplicidades e se-
leção por pertinência temática, foram selecionados 
onze estudos. Na busca por “farmácia móvel” foram 
encontrados 12 trabalhos e selecionado apenas 1. Na 
busca por “farmácia itinerante” foram encontrados 
9 resultados, todos em duplicidade com pesquisas 
anteriores.

Para o levantamento das FPMS existentes no 
Brasil, consultou-se o site do Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES). Adicional-
mente, foi feita uma busca no Google utilizando a 
palavra-chave “farmácia móvel” foram encontrados 
materiais jornalísticos e páginas de sites de prefei-
turas. 
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Resultados e Discussão

Assistência Farmacêutica em áreas rurais 
no Brasil

Segundo o Censo Demográfico, em 2022, o Brasil 
possuía 203,1 milhões de habitantes, sendo que 25,6 
milhões (12,6%) estavam em áreas rurais.11 Essas 
possuem indicadores de pobreza uni (IPU) e mul-
tidimensionais (IPM) mais elevados, se comparados 
às áreas urbanas. Nas áreas rurais, a taxa de pobreza 
é de 20% e a taxa de extrema pobreza é de 13%. Em 
áreas urbanas, ambas as taxas estão próximas a 6%. 
Quanto ao IPM, que considera o nível educacional, 
condições de moradia e outros parâmetros, os valo-
res em meio urbano é de 0,6% e no meio rural é 12%, 
com maior prejuízo na dimensão saúde e serviços 
básicos.12

As desigualdades também são encontradas quan-
do o assunto é acesso aos medicamentos. A população 
rural apresenta maior procura em farmácias públicas 
(36,8%) em relação à urbana (29,6%)13; entretanto, 
apenas 6,6% das unidades de saúde em municípios 
rurais contíguos e 5,5% em áreas isoladas possuem 
estrutura farmacêutica adequada.14

Por isso, no contexto da saúde pública, é essencial 
equilibrar eficiência com acesso equitativo e quali-
dade. Essa carência obriga usuários a deslocamentos 
frequentes até zonas urbanas, gerando custos diretos 
e indiretos, como transporte, perda de tempo pro-
dutivo e redução do vínculo com a equipe de saúde 
local.15

Farmácias Móveis 

As farmácias em seu modelo itinerante tem seus 
primeiros registros na Babilônia, em 2600 a.C, e  
possuíam um caráter eventual e emergencial em si-
tuações de guerra e posteriormente em situações pós 
desastres climáticos.16 Atualmente, ainda é possível 
encontrar algumas farmácias móveis com essas ca-
racterísticas e outras utilizadas em serviços contí-
nuos para atendimento a condições específicas.16-20 
No Brasil, entretanto, esse modelo, através das 
FPMs, realiza serviços contínuos vinculados à Aten-
ção Primária do SUS, com atendimento universal e 
igualitário.7

De acordo com dados do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES),22 identificam-se 
atualmente 15 Farmácias Móveis (FPMs) registradas, 
vinculadas a 14 municípios brasileiros. No estado 
de Minas Gerais, há registros em quatro municípios 
(Carmo do Cajuru, Divinópolis, Itatiaiuçu e Unaí). 
No Paraná, dois municípios possuem FPMs cadastra-
das (Ortigueira e Rio Azul). No Rio Grande do Sul, 
observam-se sete unidades distribuídas em seis muni-
cípios: Nova Santa Rita, Passo Fundo, Santa Cruz do 
Sul, São Gabriel, São Leopoldo e Vacaria; sendo que 
o município de São Leopoldo possui duas unidades. 
No estado de São Paulo, constam dois registros, nos 
municípios de Cajati e Capão Bonito. Todas as FPMs 
registradas possuem farmacêutico como responsável 
técnico e ofertam serviços de dispensação de medica-
mentos e insumos do Componente Básico da Assis-
tência Farmacêutica (CBAF), além de ações de Edu-
cação em Saúde, atendendo populações residentes em 
áreas rurais e zonas urbanas periféricas.

De forma complementar, realizou-se um levan-
tamento exploratório de iniciativas de FPMs a par-
tir de fontes jornalísticas, incluindo reportagens em 
jornais locais e informações disponibilizadas em 
sites institucionais de prefeituras municipais, por 
meio de busca realizada no Google em fevereiro de 
2026. Esse levantamento identificou a existência de 
FPMs em 46 municípios distintos, dos quais 32 não 
apresentavam registro no CNES. Todas as iniciativas 
identificadas realizavam a dispensação de medica-
mentos e insumos gerenciados no âmbito do CBAF. 

Ressalta-se que, neste estudo, as referências bi-
bliográficas e a identificação nominal dos municí-
pios sem registro no CNES não são explicitamente 
apresentadas. Essa decisão metodológica e ética fun-
damenta-se no fato de que o objetivo do trabalho não 
é expor ou avaliar as gestões municipais, tampouco 
atribuir juízos de valor às administrações locais, mas 
sim evidenciar, de forma agregada, a existência de 
um número significativo de FPMs em funciona-
mento à margem dos sistemas oficiais de registro. 
O registro das FPMs no CNES é um instrumento 
essencial para garantir transparência, rastreabilida-
de e monitoramento das ações de assistência farma-
cêutica, bem como para subsidiar processos de pla-
nejamento, avaliação e financiamento no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. 



4/7    Souza SM, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2026;11:e00597 Doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00597

ARTIGO DE PERSPECTIVA

VERSÃO 
PRELIMINAR

DIVULGAÇÃO 
PROIBIDA

Sob uma perspectiva positiva, essa diversidade 
de iniciativas pelo país demonstra como as FPMs 
têm sido adaptadas às realidades locais. Há variações 
nos serviços oferecidos, frequência de atendimento 
e composição das equipes, revelando seu potencial 
para ampliar o acesso à assistência farmacêutica em 
diferentes contextos geográficos e sociais do país.

Alguns Conselhos Regionais no país já preveem 
normas operacionais para esse modelo de farmácia. 
Dentre as principais condições para o funcionamen-
to dessas unidades móveis estão: estar de acordo 
com normas sanitárias vigentes em cada esfera mu-
nicipal, ter a presença do farmacêutico durante todo 
o horário de funcionamento, não se implementar em 
substituição a outra farmácia já existente, e ter uma 
farmácia de referência para fins de registro e mane-
jo do estoque. Além disso, deve-se divulgar, para o 
Conselho Regional correspondente, com antecedên-
cia, a rota do veículo para fins de fiscalização pela au-
tarquia. O prazo para divulgação do itinerário varia 
de acordo com o Estado, sendo Minas Gerais o prazo 
de 15 dias e Paraná, o prazo é de 10 dias.6,9

Implementação e manutenção das FPMs 
no Brasil

Para implementação e manutenção dos serviços 
das FPMs é necessária a articulação com os setores 
de Assistência Farmacêutica e o setor de transporte 
das secretarias municipais. Os custos relacionados 
à Assistência Farmacêutica são os mesmos que a 
Administração Municipal utiliza para manutenção 
do Componente Básico. Entretanto, o custeio re-
lacionado ao setor de transporte, como compra de 
veículo e combustível, depende majoritariamente 
de recursos próprios das Secretarias Municipais de 
Saúde. Dessa forma, o principal meio para realiza-
ção desses serviços dependem de uma arrecadação 
que consiga sustentar esses serviços. Para municí-
pios pequenos com limitada capacidade financeira, 
e que paradoxalmente mais precisam desse serviço, 
o financiamento é um fator limitante para oferta das 
FPMs. Nesse sentido, a incorporação das FPMs às 
estratégias da Assistência Farmacêutica com políti-
cas de financiamento com a participação de todas as 
esferas de governo, com previsão de repasse regular 
de recursos, melhoraria a perspectiva para a amplia-

ção e a sustentabilidade das FPMs nos municípios.

FPMs como Alternativa Frente aos Desa-
fios da AF em Áreas Rurais no Brasil

Na maioria dos serviços de saúde mais especiali-
zados ou dispendiosos, adota-se o modelo econômico 
“hub-and-spoke”, que concentra esses serviços em 
áreas populosas, exigindo que moradores de regiões 
vizinhas se desloquem para acessá-los.22 Essa estraté-
gia pode apresentar riscos ao ser aplicada à dispensa-
ção de medicamentos para pacientes que moram em 
áreas rurais. Durante o deslocamento para casa, há 
riscos à conservação dos produtos, especialmente os 
termossensíveis.23 As FPMs, por sua vez, garantem o 
transporte correto dos medicamentos sob supervisão 
farmacêutica e conforme normas sanitárias, além de 
reduzirem a necessidade de longos deslocamentos, 
beneficiando particularmente idosos e pessoas com 
dificuldades financeiras e/ou de locomoção. 8,15

Outro desafio encontrado em áreas rurais está 
relacionado ao deslocamento e à fixação de profis-
sionais.15,24 Experiências internacionais em dife-
rentes países mostraram que a presença do cuidado 
farmacêutico em áreas rurais traz melhora na ade-
são e implicações clínicas positivas, proporcionan-
do orientações precisas sobre: posologia adequada, 
influência dos alimentos na absorção dos fármacos, 
interações medicamentosas, reconhecimento de rea-
ções adversas e armazenamento dos medicamentos.26 

No Brasil, além dessas contribuições, esse profissio-
nal é capaz de   articular com a Atenção Primária à 
Saúde através de projetos em educação em saúde,10,15 
acompanhamento de grupos de cessação do tabagis-
mo27 e grupo HIPERDIA (Programa de Hipertensão 
Arterial e Diabetes).26

A fim de facilitar o acesso aos profissionais de saú-
de, as iniciativas de telemedicina nas regiões rurais 
do Norte do Brasil surgiram como um mecanismo 
proficiente de tecnologia da informação e comuni-
cação (TIC), particularmente durante a pandemia.16 
Entretanto, essas iniciativas enfrentam limitações 
relacionadas à infraestrutura digital precária e à di-
ficuldade de interagir no meio digital dos usuários, 
sobretudo com idosos.28 Nesse caso, as FPMs podem 
suprir essas lacunas ao oferecer acesso presencial a 
medicamentos e serviços farmacêuticos.
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A presença de serviços de assistência farmacêuti-
ca próximos às residências em áreas rurais reforça a 
percepção de comprometimento do sistema de saúde 
com essas populações, que frequentemente enfren-
tam marginalização socioeconômica e cultural. Essa 
proximidade contribui para fortalecer a autoestima 
e o sentimento de pertencimento social dos mora-
dores.29,30

Conclusão

As FPMs se apresentam como uma estratégia 
inovadora para ampliar o acesso da população a 
medicamentos e serviços farmacêuticos. Modelos 
itinerantes podem transpor barreiras geográficas e 
estruturais, garantindo assistência qualificada e con-
tribuindo para a redução das desigualdades na aten-
ção primária à saúde.

Para a consolidação desse serviço, é fundamen-
tal o engajamento de todas as esferas governamen-
tais e a consolidação de políticas para financia-
mento regular e sustentável. As FPMs não devem 
ser vistas como soluções paliativas, mas sim como 
instrumentos legítimos de justiça sanitária e forta-
lecimento da Atenção Primária à Saúde em áreas 
rurais.
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